
M rastro Fa cão a erta para o engessamento com o contrato co 

Contrato pode gerar 
sérios conflitos 

modelo de contrato 
coletivo de trabalho 
proposto pelo Gover-
no, nas linhas em que 
está sendo divulgado, 

poderá ser motivo de graves 
conflitos entre sindicatos, fede-
rações, confederações e cen-
trais sindicais de trabalhadores. 
O alerta foi feito pelo ministro 
Luiz José Guimarães Falcão, do 
Tribunal Superior do Trabalho 
(TST), durante palestra sobre o 
assunto no 2 ° Congresso Na-
cional dos Trabalhadores no 
Comércio. 

O contrato coletivo seria 
um instrumento de âmbito na-
cional, que envolveria as várias 
categorias de trabalhadores re-
presentadas pelas federações, 
confederações e centrais sindi-
cais. Pelo projeto de lei que es-
tá para sér enviado ao Congres-
so Nacional, um sindicatc, ao 
se filiar a uma central, estaria 
automaticamente autorizando-a 
a representá-lo na elaboração e 
negociação do contrato coletivo 
de trabalho. 

Se essa filiação ocorresse, 
como exemplo, à CUT, ela seria 
a representante desse sindicato 
e as demais centrais, confede-
rações e federações ficariam 
afastadas. "Teríamos o avanço 
das confederações e centrais 
sindicais e a redução do espaço 
de atuação das federações e 
sindicatos. Em vez da descen-
tralização da negociação coleti-
va, teríamos a centralização, 
com predominância das cen-
trais. Seria o engessamento 
das negociações", adverte o 
ministro Falcão. 

E mais: a proposta de con-
trato coletivo trazida à discus-
são pelo Ministério do Trabalho, 
na opinião de Guimarães Fal-
cão, serviria mais como "instru-
mento de palanque para algu-
mas lideranças sindicais". 

O ministro recorda que até 
1967 vigorou no Brasil um siste-
ma de contrato coletivo de tra-
balho, adotado na Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT), 
no início da década de 40. Por 
aquele instrumento, só quem  

assinava o contrato poderia ser 
beneficiado. Em 1967, por pro-
posta do ministro Arnaldo Lo-
pes Sussekind, do TST, o con-
trato foi substituído pela con-
venção coletiva de trabalho, de 
aplicação ampla a toda a cate-
goria de trabalhadores. 

Agora, assinala Guimarães 
Falcão, volta-se a possibilidade 
de ser restabelecido o contrato 
coletivo de trabalho. O ministro 
lembra que há duas leis vigen-
tes que fazem referência ao 
contrato coletivo: a última políti-
ca nacional de salários e a lei 
que regulamenta os portos bra-
sileirgs. O contrato é referido 
como algo diferente, uma ter-
ceira figura distinta da conven-
ção coletiva e do acordo 
coletivo. 

Só que as duas leis, escla-
rece o ministro, se referem ao 
contrato mas não o conceituam, 
já que é apresentado também 
como instrumento diferente do 
contrato que integrou a CLT. 
Assim, como já estão em vigor 
as duas leis que mencionam o 
contrato coletivo, faz-se neces-
sário, segundo o ministro Fal-
cão, que se encaminhe ao Con-
gresso Nacional um projeto de 
lei definindo o que é esse 
contrato. 


